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Pregão Eletrônico
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INTENÇÃO DE RECURSO:
Prezado Sr. Pregoeiro, manifestamos nossa intenção de recurso contra o atestado de fornecimento apresentado pelo laboratório Gabevida,
uma vez que não comprova o fornecimento e processamento de testes rápidos de Antígeno Viral SARS COV 2 (Covid-19) conforme exige
o item 9.9.9 do edital. Também, o produto a ser utilizado pelo laboratório Gabevida, apresenta interdição cautelar junto à Anvisa.

 Fechar
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RECURSO :
Ilmo. Sr. Pregoeiro,
A empresa BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA, já devidamente credenciada no processo administrativo em discussão, vem por
meio deste, interpor o presente recurso, contra decisão que declarou vencedora a empresa GABEVIDA LABORATORIO MEDICO DE
ANALISES CLINICAS LTDA., pelas razões de fato e direito a seguir aduzidas.
O referido pregão tem por objeto contratação de empresa especializada para o fornecimento, a coleta, a aplicação, o processamento, a
análise, a liberação e a entrega de resultados de testes rápidos de Antígeno Viral SARS-COV-2 (Covid-19). Ocorre que, depois da análise
de documentos de habilitação essa estimada comissão declarou vencedora a empresa GABEVIDA LABORATORIO MEDICO DE ANALISES
CLINICAS LTDA., no entanto, conforme verificamos, tal decisão não deve prosperar, uma vez que a documentação entregue pela licitante,
não está de acordo com o que se pede em edital.
Vejamos que, ao que se refere a qualificação técnica o item 9.9.9. indica “é necessário a apresentação de no mínimo 01 atestado de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já forneceu e processou
testes rápidos de Antígeno Viral SARS-COV-2.”
O item descrito acima exigia que fosse apresentado tal atestado para fins de habilitação, porém verificamos que o atestado apresentado
pela empresa GABEVIDA LABORATÓRIO MEDICO DE ANALISES CLINICAS LTDA., não pode ser considerado válido, uma vez que em seu
corpo não atesta a capacidade técnica para processamento de testes rápidos de antígeno viral SARS-COV-2, tão pouco, demonstra
quantitativos que indiquem a referida capacidade. 
Assim diante de tudo que foi exposto requer a BIOMEGA que essa comissão resolva pela INABILITAÇÃO da empresa GABEVIDA
LABORATÓRIO MEDICO DE ANALISES CLINICAS LTDA., em razão de NÃO ter atendido a todos os requisitos do edital no que se refere à
qualificação técnica.
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CONTRARRAZÃO
:
Presado Sr. Pregoeiro.

Em contra razão ao questionamento da empresa Biomega Medicina Diagnóstica no que refere-se a medida cautelar e proibição da comercialização do produto Celer Wondfo SAR’S Cov-2 Ag Rapid Test pela
ANVISA e também quanto a indicação de provas laboratoriais do atestado de capacidade técnica, segue resposta: 

A medida cautelar é específica e refere-se ao procedimento de não conformidade no lote W19601273 e não do impedimento de comercialização do produto no Brasil.

Informamos que a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em seu procedimento de Rotina no monitoramento de conformidade dos produtos comercializados para Saúde, analisou o lote
W19601273, da Celer Wondfo SAR’S Cov-2 Ag Rapid Test, por meio do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Produtos de Sáude (INCQS), e este lote apresentou uma sensibilidade inferior ao
informado na bula do produto. Através do laudo de análise 1515.1P.0/2021.

De acordo com instrução de uso do produto, “A precisão do teste depende do processo de coleta de amostras. A coleta inadequada de amostra, coletada fora do prazo recomendado, armazenamento
inadequado ou congelamento e descongelamento repetidos da amostra afetarão o resultado do teste. Limitações na detecção de antígenos podem ocorrer devido a metodologia, para resultados negativos
onde há suspeitas de infecção recomenda-se o uso de método de detecção de ácido nucleico ou identificação de cultura de vírus para confirmação.”

Em resposta a notificação da ANVISA a CELER em preocupação com o compromisso da qualidade e segurança dos produtos e respeito aos clientes, providenciou imediatamente o recolhimento do lote em
toda a cadeia de distribuição no Brasil, representados por distribuidores, clientes privados e públicos, conforme informação abaixo:

Nome do Produto	Registro ANVISA/MS n°	Catálogo	Lotes
Celer Wondfo SARS-Cov-2 Ag Rapid Test	805374100083	TRQ000112	W19601273

O produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 Ag Rapid Test continua sendo comercializado pela Celer Biotecnologia sem impedimentos ou proibição. Não há restrições ou interdições junto a ANVISA dos lotes
posteriores ao evento sinalizado. Seguem documentos de análise do ICNQS (FioCruz) referindo-se aos novos lotes. 

A Celer Biotécnologia S/A mantém regularmente a manutenção da qualidade de seus produtos junto aos órgãos regulatórios. Caso necessite qualquer assistência adicional com relação a esta situação, por
favor, disponibilizamos o contato com nosso fornecedor pelo e-mail controledequalidade@celer.ind.br ou pelo telefone (31) 3413-0814

Com relação ao atestado de capacidade técnica entendemos que o GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA é licenciado pelos órgãos, municipais, estaduais e federais competentes,
atende a todas as exigências e documentações, com licença sanitária e CNAE para as atividades de coletas biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro, conforme
documentação solicitada no edital. 
De todo modo estamos reforçando com a mesma instituição que o atestou a retificação do documento para que seja mais detalhado e transmita um maior entendimento por parte dos envolvidos no certame
sobre os procedimentos de coleta e execução dos testes solicitados.

OBS- O ComprasNet não permite enviar anexos, estamos enviando os mesmos por e-mail. licitacao@crea-sc.org.br 

Atenciosamente.

GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA

  Fechar
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licitacao@crea-sc.org.br

De: Marcos Aurelio Tarter <licitacao.gabevida@gmail.com>
Enviado em: sexta-feira, 11 de junho de 2021 14:50
Para: licitacao@crea-sc.org.br
Cc: gabevida@hotmail.com
Assunto: Fwd: Contra razão PE 04/2021 - CREA - Gabevida
Anexos: Comunicado ANVISA - CELER - MATLAB Covid-19 Ag - Lote-W19601273.pdf; 

laudo_analitico-1366.1P.0_2021.pdf; Contra razão - PE 04 2021 - CREA.pdf; 
Atestado FMS Palhoça 11jun21.pdf

Prezado Sr. Pregoeiro,  
 
Corrigindo o e-mail anterior. 
 
PP 04/2021 CREA 
 
Fizemos a contra razão no portal comprasNet em relação aos questionamentos apresentados pelo 
participante Biomega medicina diagnóstica.  Contudo não conseguimos anexar documentos.  
 
Segue Laudo analítico emitido pelo INCQS de lote posterior a medida cautelar, solicitado pela Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, demonstrando que os produtos continuam em plena comercialização. 
 
Segue comunicado de recolhimento do lote em epígrafe, medida cautelar conduzido pelo Importador - Celer 
Biotécnologia S/A ao distribuidor que atende a região de SC. 
 
Seguem também o Atestado de Capacidade Técnica retificado e a contra razão apresentada no ComprasNet. 
 
Dessa forma seguem os documentos para comprovação dos argumentos apresentados. 
 
No mais agradecemos a especial atenção e permanecemos a disposição. 
 
 
Atenciosamente 
 
 
Peterson Jacques de Souza 
Gabevida Laboratório. Médico de Analises Clínicas. 
(48) 99923-8116 
 
 



Presado Sr. Pregoeiro. 

 

Em contra razão ao questionamento da empresa Biomega Medicina Diagnóstica no que 

refere-se a medida cautelar e proibição da comercialização do produto Celer Wondfo SAR’S Cov-

2 Ag Rapid Test pela ANVISA e também quanto  a indicação de provas laboratoriais do atestado 

de capacidade técnica, segue resposta:  

 A medida cautelar é específica e refere-se ao procedimento de não conformidade no 

lote W19601273 e não do impedimento de comercialização do produto no Brasil. 

Informamos que a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em seu 

procedimento de Rotina no monitoramento de conformidade dos produtos comercializados 

para Saúde, analisou o lote W19601273, da Celer Wondfo SAR’S Cov-2 Ag Rapid Test, por meio 

do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Produtos de Sáude (INCQS), e este lote 

apresentou uma sensibilidade inferior ao informado na bula do produto. Através do laudo de 

análise 1515.1P.0/2021. 

De acordo com instrução de uso do produto, “A precisão do teste depende do processo 

de coleta de amostras. A coleta inadequada de amostra, coletada fora do prazo recomendado, 

armazenamento inadequado ou congelamento e descongelamento repetidos da amostra 

afetarão o resultado do teste. Limitações na detecção de antígenos podem ocorrer devido a 

metodologia, para resultados negativos onde há suspeitas de infecção recomenda-se o uso de 

método de detecção de ácido nucleico ou identificação de cultura de vírus para confirmação.” 

Em resposta a notificação da ANVISA a CELER em preocupação com o compromisso da 

qualidade e segurança dos produtos e respeito aos clientes, providenciou imediatamente o 

recolhimento do lote em toda a cadeia de distribuição no Brasil, representados por 

distribuidores, clientes privados e públicos, conforme informação abaixo: 

 

Nome do Produto Registro ANVISA/MS 
n° 

Catálogo Lotes 

Celer Wondfo SARS-
Cov-2 Ag Rapid Test 

805374100083 TRQ000112 W19601273 

 

  

O produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 Ag Rapid Test continua sendo comercializado pela 

Celer Biotecnologia sem impedimentos ou proibição. Não há restrições ou interdições junto a 

ANVISA dos lotes posteriores ao evento sinalizado.  Seguem documentos de análise do ICNQS 

(FioCruz) referindo-se aos novos lotes. 

  A Celer Biotécnologia S/A mantém regularmente a manutenção da qualidade de seus 

produtos junto aos órgãos regulatórios.   

 Caso necessite  qualquer assistência adicional com relação a esta situação, por favor, 

disponibilizamos o contato com nosso fornecedor pelo e-mail 

controledequalidade@celer.ind.br ou pelo telefone (31) 3413-0814 

 

mailto:controledequalidade@celer.ind.br


 

Com relação ao atestado de capacidade técnica entendemos que o  GABEVIDA 

LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA é licenciado pelos órgãos, municipais, 

estaduais e federais competentes, atende a todas as exigências e documentações, com licença 

sanitária e CNAE para as atividades de coletas biológicas em humanos e atividades laboratoriais 

de análises clínicas in vitro, conforme documentação solicitada no edital.   

De todo modo estamos reforçando com a mesma instituição que o atestou a retificação 

do documento para que seja  mais detalhado e transmita um maior entendimento por parte dos 

envolvidos no certame sobre os procedimentos de coleta e execução dos testes solicitados. 

OBS- O ComprasNet não permite enviar anexos, estamos enviando os mesmos por e-

mail. licitacao@crea-sc.org.br  

 

Palhoça, 11 de junho de 2021 

 

 

Atenciosamente. 

 

GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA 

mailto:licitacao@crea-sc.org.br


 
 
Av. Brasil 4365 Manguinhos 21040-900 Rio de Janeiro RJ Brasil 
Tel.: 55 21 3865 5151 Fax: 55 21 2290 0915 e-mail: incqs@incqs.fiocruz.br  

Número do protocolo: 000947 

Modalidade de Análise: Controle  

Categoria de Produto: KITS E REAGENTES DE DIAGNÓSTICO  

Produto: TESTE RÁPIDO 

Nome Comercial: 2019-nCoV ANTIGEN TEST (LATERAL FLOW METHOD) 

Quantidade Recebida: 05 KITS COM 20 TESTES CADA 

Data de Validade: 15/12/2021  

Número de lote: W19601274 

Registro: 80537410083 

Fabricado por: GUANGZHOU WONDFO BIOTECH CO. LTD 

   Endereço: 8, LIZHISHAN ROAD, SCIENCE CITY, LUOGANG DISTRICT, 510663 GUANGZHOU - P.R.CHINA - China 

Importador/Distribuidor:  CELER BIOTECNOLOGIA S/A 

    Endereço: RUA PADRE EUSTÁQUIO, 1133, SUBLOJA 11 - CARLOS PRATES - Minas Gerais - Brasil 

Requerente: PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS - SC 

   Endereço: Florianópolis - Santa Catarina - Brasil 

Documento: NOTA FISCAL 9220 - CELER 

Data de Entrada: 23/03/2021 

 
 

Ministério da Saúde

FIOCRUZ
Fundação Oswaldo Cruz
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde

Laudo de Análise 1366.1P.0/2021

Descrição da Amostra:  05 KITS CONTENDO 20 TESTES CADA DO PRODUTO: 2019-nCoV ANTIGEN TEST (LATERAL FLOW
METHOD), CÓDIGO DO PRODUTO: TRQ00112.
EM ATENDIMENTO AO EDITAL 010/SMA/DSL/2021 - PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS SC.

HARPYA 2.1.2620
16/04/2021
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Ministério da Saúde

FIOCRUZ
Fundação Oswaldo Cruz
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde

Laudo de Análise 1366.1P.0/2021

Unidade Analítica:  DI - DEPARTAMENTO DE IMUNOLOGIA - 4 ensaios

Nome do Ensaio: ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO

Data de Início: 14/04/2021   Data Fim: 14/04/2021

Referência Valor de Referência

Resolução ANVISA RDC nº 36, de 26/08/2015 Satisfatória, de acordo com os critérios estabelecidos na legislação
vigente

Método: Qualitativa

Resultado: Satisfatória

A documentação apresentada consta de: cópia do pagamento da taxa de análise e cópia do Edital n. 010/SMA/DSL/2021.

Conclusão do Ensaio: SATISFATÓRIO

Nome do Ensaio: ANÁLISE DE ROTULAGEM

Data de Início: 14/04/2021   Data Fim: 14/04/2021

Referência Valor de Referência

Resolução ANVISA RDC nº 36, de 26/08/2015 Satisfatória, de acordo com os critérios estabelecidos na legislação
vigente

Método: Qualitativa

Resultado: Satisfatória

Conclusão do Ensaio: SATISFATÓRIO

Nome do Ensaio: SENSIBILIDADE

Data de Início: 14/04/2021   Data Fim: 14/04/2021

Referência Valor de Referência

Resolução ANVISA RDC nº 36, de 26/08/2015 Conforme declarado pelo fabricante na Instrução de Uso

Método: Quantitativa

Resultado: 

Igual a 96,4%.

[ESPECIFICAÇÃO DECLARADA PELO FABRICANTE NA INSTRUÇÃO DE USO, código ACS00135, rev. 01.001 de 08.02.2021: 96,18% (IC95%-

96,43% - 98,40%)].

Em 27 amostras clínicas positivas de swab de nasofaringe foi encontrado 01 resultado falso negativo, na amostragem analisada.

Conclusão do Ensaio: SATISFATÓRIO
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Ministério da Saúde

FIOCRUZ
Fundação Oswaldo Cruz
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde

Laudo de Análise 1366.1P.0/2021

Nome do Ensaio: ESPECIFICIDADE

Data de Início: 14/04/2021   Data Fim: 14/04/2021

Referência Valor de Referência

Resolução ANVISA RDC nº 36, de 26/08/2015 Conforme declarado pelo fabricante na Instrução de Uso

Método: Quantitativa

Resultado: 

Igual a 100%.

[ESPECIFICAÇÃO DECLARADA PELO FABRICANTE NA INSTRUÇÃO DE USO, código ACS00135, rev. 01.001 de 08.02.2021: 99,72% (IC95%-

98,45% - 99,95%)].

Em 73 amostras clínicas negativas de swab de nasofaringe não foi encontrado resultado falso positivo, na amostragem analisada.

Conclusão do Ensaio: SATISFATÓRIO

Satisfatória em relação aos ensaios realizados. Este Laudo não pode ser utilizado em publicidade, propaganda ou para fins comerciais. Os
resultados do mesmo referem-se exclusivamente à amostra analisada e atendem à modalidade de análise definida neste laudo.

Conclusão: SATISFATÓRIA

Complemento:
Foi avaliado os parâmetros de sensibilidade e especificidade do produto em questão frente a amostras clínicas de swab de

nasofaringe positivos e negativos para COVID-19, seguindo rigorosamente a instrução de uso que acompanha o produto.

Na sensibilização da fase sólida do reagente foi utilizado anticorpos conjugados a partículas de ouro coloidal para SARS-CoV-2.

 NOTA 1. O esquema do cassete desenhado na Instrução de Uso corresponde ao cassete físico a ser utilizado nos testes

NOTA 2. Foi constatado durante os testes:

 - 07 cassetes com marcação muito fraca na linha teste, tal fato requer atenção especial do profissional, quanto a leitura do teste,

implicando em resultados falso negativos.
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Ministério da Saúde

FIOCRUZ
Fundação Oswaldo Cruz
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde

Laudo de Análise 1366.1P.0/2021
Em  14/04/2021,

Este laudo foi avaliado e aprovado por
MARISA COELHO ADATI
Tecnologista em Saúde Pública
Coordenadora do NT de Sangue e Hemoderivados
SIAPE: 0462791-2

Este laudo foi avaliado e liberado por
EDUARDO JORGE RABELO NETTO
Tecnologista em Saúde Pública
Coordenador do Serviço Técnico Programático
SIAPE: 0463102-2

O Sistema de Gerenciamento de Amostras Laboratoriais Harpya tem na sua estrutura mecanismos de segurança de forma a garantir que apenas os
responsáveis autorizados pela Direção possam finalizar os processos e encaminhar para Direção, que também é responsável pelo "fechamento"
daquele processo analítico no Sistema, impossibilitando novas alterações.

De forma a preservar a força de trabalho do INCQS nesse momento de crise do Covid-19 e viabilizar a continuidade das atividades, a Diretoria passa
a adotar uma alteração na sistemática onde os laudos, temporariamente, apresentam os nomes dos responsáveis pela aprovação e liberação dos
mesmos, suas respectivas ocupações e matrícula SIAPE. Essa informação é automática e associada diretamente ao responsável, através dos
mecanismos de segurança, não havendo possibilidade de liberação do Laudo com o nome de qualquer outro usuário do Sistema. Caso necessário o
laudo poderá ser, também, assinado manualmente e carimbado.

Missão:
Contribuir para a promoção e recuperação da saúde e prevenção de doenças, atuando como referência nacional para as questões científicas e
tecnológicas relativas ao controle da qualidade de produtos, ambientes e serviços vinculados à Vigilância Sanitária.

HARPYA 2.1.2620
16/04/2021

Página 4 de 4

Este laudo não pode ser reproduzido sem autorização do emitente











 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC 

Documento assinado eletronicamente, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 2125 – Bairro Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis/SC 
(48) 3331.2000 - creasc@crea-sc.org.br – www.crea-sc.org.br 

 
 

 

 

 

DECISÃO PREGOEIRO Nº 003/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 
(Processo Administrativo n° 5-210028077-4) 

 
Trata-se de manifestação acerca da intenção na interposição de recurso expressada 

pela Licitante CNPJ: 28.966.389/0001-43 - Razão Social/Nome: BIOMEGA MEDICINA 
DIAGNÓSTICA LTDA, referente aos itens 01 e 02 do supracitado Pregão Eletrônico, conforme 
Ata da Sessão de Realização, nos seguintes termos: “Prezado Sr. Pregoeiro, manifestamos nossa 
intenção de recurso contra o atestado de fornecimento apresentado pelo laboratório Gabevida, uma vez que 
não comprova o fornecimento e processamento de testes rápidos de Antígeno Viral SARS COV 2 (Covid-19) 
conforme exigeo item 9.9.9 do edital. Também, o produto a ser utilizado pelo laboratório Gabevida, apresenta 
interdição cautelar junto à Anvisa.” 

Em razões recursais, a recorrente deixou de enfrentar a alegada questão da 
interdição cautelar do teste ofertado junto à ANVISA. Sobre o atestado de capacidade técnica 
apresentado pela recorrida no certame, afirma que o mesmo não está de acordo com o que se pede 
em Edital, uma vez que em seu corpo não atesta a capacidade técnica para processamento de 
testes rápidos de antígeno viral SARS-COV-2, tão pouco, demonstra quantitativos que indiquem a 
referida capacidade. Requer a inabilitação da empresa recorrida. 

Em sede de contrarrazões, a Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão 
Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA alega 
que a questão da medida cautelar é específica e refere-se ao procedimento de não conformidade 
no lote W19601273, e não do impedimento de comercialização do produto no Brasil; que o 
produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 Ag Rapid Test continua sendo comercializado pela Celer 
Biotecnologia sem impedimentos ou proibição, nem restrições ou interdições junto a ANVISA dos 
lotes posteriores ao evento sinalizado; e, com relação ao atestado de capacidade técnica 
apresentado, que é licenciado pelos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, atende a 
todas as exigências e documentações, com licença sanitária e CNAE para as atividades de coletas 
biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro, e que, de todo 
modo, ainda reforça a informação apresentada no referido atestado para que seja mais detalhado e 
transmita um maior entendimento por parte dos envolvidos no certame sobre os procedimentos 
de coleta e execução dos testes solicitados. 

Como o Sistema Comprasnet não possibilita o envio de documentos anexados ao 
recurso e/ou à contrarrazão, a Licitante recorrida apresenta as contrarrazões também via e-mail 
licitacao@crea-sc.org.br, acompanhada de laudos técnicos sobre o teste ofertado e documento 
emitido pelo Secretário Municipal de Saúde do Município de Palhoça/SC, complementar ao 
atestado de capacidade técnica apresentado durante o certame.  

    
É o relatório em sucinta explanação. Passo a decidir. 
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Com relação à alegada questão da interdição cautelar do teste ofertado pela 
Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO 
MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA junto à ANVISA, observamos que a recorrente não 
reprisou tais alegações em seus memoriais recursais, o que leva a crer que não se sustenta tal 
ilação a respeito do objeto ofertado.  

Não foram, dessa forma, apresentados quaisquer indícios ou provas sobre tal 
interdição, sendo ônus da recorrente fazê-lo. 

Neste particular, confira-se pertinente lição de Jair Eduardo Santana, in verbis:  
 
“O motivo ou a motivação aludida na lei somente pode ser aquela que se revista 
de conteúdo jurídico. O simples descontentamento não gera motivo legal. É comum – 
e compreensível, aliás – que o licitante vencido na disputa se mostre irresignado com a 
oferta de seu concorrente. Mas isso, por si só, não é bastante para se constituir no 
falado motivo jurídico. Por isso é que o recurso meramente protelatório ou 
procrastinatório deve ser, de pronto, rechaçado pela Administração Pública.” 
(grifo nosso)  
 
Ainda que sucinta, a motivação deve se revestir de conteúdo jurídico (Acórdão 

TCU nº 1.148/14-P), de modo que, a simples alegação da recorrente não justifica o cabimento do 
recurso, tampouco se desacompanhada de qualquer prova que a sustente, como resta evidente no 
presente caso. 

Por outro lado, a Licitante recorrida informou e comprovou que a alegada 
interdição cautelar não se deu com relação ao objeto, como um todo, mas especificamente com 
relação ao lote W19601273, da Celer Wondfo SAR’S Cov-2 Ag Rapid Test, por meio do Instituto 
Nacional de Controle de Qualidade em Produtos de Sáude (INCQS), que apresentou uma 
sensibilidade inferior à informada na bula do produto, conforme laudo de análise 1515.1P.0/2021. 

Entretanto, ficou comprovado, também, que o produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 
Ag Rapid Test continua sendo comercializado pela Celer Biotecnologia sem impedimentos ou 
proibição e que não há restrições ou interdições junto à ANVISA dos lotes posteriores ao evento 
sinalizado. 

Assim, o objeto ofertado deve ser aceito eis que comprovadamente encontra-se 
registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, cumprindo, assim, com a 
exigência do item 6.1.5 do Edital. 

No que concerne à irresignação da recorrente com relação ao atestado de 
capacidade técnica apresentado pela recorrida durante o certame, vislumbramos que também não 
merece prosperar, visto que o atestado apresentado engloba e supre, com uma informação mais 
abrangente, a exigência editalícia mais específica. 

É a própria aplicação do instituto jurídico do “in eo quod plus est semper inest et 
minus”, que se consubstancia no brocardo “quem pode o mais, pode o menos”. Afinal, como bem 
ressalvado pela recorrida em suas contrarrazões, “o GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE 
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA é licenciado pelos órgãos, municipais, estaduais e federais competentes, 
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atende a todas as exigências e documentações, com licença sanitária e CNAE para as atividades de coletas 
biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro, conforme documentação 
solicitada no edital.” 

Não bastasse isso, as contrarrazões apresentadas fizeram-se acompanhar de 
alguns documentos, dentre os quais se destaca o documento emitido pelo Secretário Municipal de 
Saúde do Município de Palhoça/SC, complementar ao atestado de capacidade técnica apresentado 
durante o certame, e que expressamente aduz que a empresa recorrida “forneceu/fornece os 
produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto” do presente processo licitatório (fornecimento, 
coleta, aplicação, processamento, análise, liberação e entrega de resultados de testes rápidos de 
Antígeno Viral SARS-COV-2 - Covid-19). 

Essa informação esmiúça e esclarece o conteúdo abrangente do atestado de 
capacidade técnica apresentado pela recorrida durante o certame, sem, contudo, representar a 
inclusão de nova informação (art. 43, §3º, Lei nº 8.666/93), visto que, como já expressado, o 
atestado apresentado possui informação mais genérica e abrangente que engloba a informação 
específica solicitada pelo Edital. Logo, deve ser aceita a título de diligência. 

Com brilhantismo e clareza Marçal Justen Filho leciona que: 
 
“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser 
exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses 
envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever da autoridade 
julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, 
reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever da autoridade 
julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos. Se a 
dúvida for sanável por meio de diligência será obrigatória a sua realização.” 
(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e Contratos 
Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804) (grifo 
nosso)   
 
E, nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União – TCU, no Acórdão nº 

1.795/2015 - Plenário, decidiu que é “irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de 
informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o 
elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência.” (grifo nosso) 

Ademais, na forma dos itens 26.4 e 26.9 do Edital, ipsis literis: 
 
“26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.”  
 
As normas como um todo e, nesse caso, também as normas editalícias, não se 

bastam em si mesmas; elas existem para cumprir um propósito, uma finalidade, a fim de que lhe 
seja atribuída sua máxima efetividade e seu objetivo seja de fato alcançado. A isso se dá o nome de 
interpretação teleológica, ou teleologia das normas. 

Isso deve ser entendido, portanto, como uma necessária atuação de acordo com “o 
que é requisitado” no Edital, mas também, e principalmente, “para quê é requisitado”. Deve ser 
realizada uma interpretação teleológica sobre as exigências e documentos apresentados. 

A interpretação teleológica supera a lógica formal e dirige sua atenção para o bem 
jurídico tutelado pela norma, isto é, para o fim que a norma procura alcançar. A conclusão 
interpretativa deve estar afeiçoada à preservação desse valor - bem jurídico, o que extrapassa o 
âmbito da lógica formal para introduzir no método jurídico um elemento material. 

Destarte, deve-se interpretar a Lei e o Edital como veiculando “exigências 
instrumentais”, expressão muito bem colocada por Marçal Justen Filho. É dizer, “o certame não se 
presta a verificar a habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo mais conforme ao texto da lei, mas 
sim, a bem da verdade, a verificar se o licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua proposta é 
satisfatória e vantajosa para a Administração”, principalmente, porque, “Em direito público, só se declara 
nulidade de ato ou de processo quando da inobservância de formalidade legal resulta prejuízo.” (JUSTEN 
FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11. ed. São Paulo: 
Dialética, 2005, pg.60, citando MS nº22.050-3, T. Pleno, rel. Min. Moreira Alves, j. 4.5.95, v.u. DJ 
de 15.9.95.) 

Nesse ínterim: 
 
“Não se pode admitir que sejam feitas exigências inúteis ou desnecessárias à licitação; que 
se anule procedimento ou fase de julgamento; inabilite licitantes ou desclassifique 
propostas, quando diante de simples omissões ou irregularidades na documentação ou 
proposta que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração ou aos 
licitantes.” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 34ª Ed.; 
Malheiros. São Paulo. 2008, pg. 276) 
 
O entendimento adotado por este Pregoeiro, que culminou com a decisão de 

classificação e habilitação da proposta da Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão 
Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA no 
presente caso encontra-se atualizado e em consonância com os entendimentos jurisprudenciais e 
doutrinários pátrios mais balizados, senão vejamos: 

A partir do julgamento do MS nº 5.418-DF, o Superior Tribunal de Justiça – STJ 
firmou o entendimento de que, “nos processos licitatórios, devem ser desconsiderados defeitos 
formais que não afetem o cumprimento efetivo das condições do ato convocatório”. Trata-se de 
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inovação importante em face da visão tradicional do processo licitatório como um procedimento 
formalista, em que a vinculação absoluta e literal às condições do Edital representaria fator de 
isonomia entre os concorrentes. Com essa orientação, que se estendeu a outros tribunais, o STJ 
passou a alinhar-se com a maior parte da doutrina, segundo a qual “a qualificação da licitação 
como processo competitivo não implica transformá-la em um jogo de mera habilidade, em que a 
competição não se dá entre propostas, mas no âmbito do atendimento de requisitos do edital”.  

O próprio Tribunal de Contas da União - TCU pactua desse entendimento, senão 
vejamos:  

 
“REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, 
RELACIONADAS À DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTE COM 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. VÍCIO INSANÁVEL NO MOTIVO 
DETERMINANTE DO ATO DE DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. 
DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA.  
1. O intuito basilar dos regramentos que orientam as aquisições pela Administração 
Pública é a contratação da proposta que lhe seja mais vantajosa, obedecidos os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  
2. No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 
pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à 
proteção das prerrogativas dos administrados.” (TCU. Acórdão 357/2015 – Plenário. 
Relator Ministro Bruno Dantas, 04/03/2015) (grifo nosso)  
 
“REPRESENTAÇÃO. FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO 
DE DADOS SEM FIO. PREGÃO. PROPOSTA VENCEDORA EM SUPOSTO 
DESACORDO COM O DISPOSTO NO EDITAL. CONHECIMENTO. ERRO 
MATERIAL. SANEAMENTO DA FALHA SEM ALTERAÇÃO DO VALOR. 
IMPROCEDÊNCIA.  
Não obstante a falha procedimental cometida pela equipe técnica do pregão, ao não observar 
a impropriedade do item 4 da proposta da licitante vencedora em sua análise inicial, a sua 
conduta em relação à correção da proposta com base na existência de referência ao modelo 
correto demonstra a razoabilidade dos procedimentos adotados, em conformidade com o 
previsto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e art. 26, § 3º, do Decreto 5.540, e do interesse 
público, de modo a auferir a proposta mais vantajosa para a administração, 
motivo pelo qual entendemos que a presente representação deve ser julgada, no mérito, 
improcedente.  
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11. Um segundo aspecto em que pode se observar a situação é quando a proposta do 
licitante apresenta equívoco sem que se vislumbre intenção deliberada em 
fornecer equipamento diverso do licitado. Em geral, essa situação acontece quando há 
divergência entre os documentos apresentados pelo licitante (v.g. proposta faz menção a 
um equipamento e o atestado técnico ou descritivo do equipamento faz menção a outro).  
12. Nesses casos, em que há dúvidas acerca de qual é o equipamento efetivamente 
ofertado, entende-se aplicável a realização de diligência para o esclarecimento da 
matéria, nos termos do art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993. Assim, atende-se o interesse da 
administração em obter a proposta mais vantajosa sem a violação dos princípios 
básicos que regem as licitações públicas. Diante dessa situação, com o objetivo de 
auferir a proposta mais vantajosa, ainda que a diferença para a segunda colocada seja 
irrisória, como a de R$ 1,48, e em atendimento ao princípio do formalismo moderado, 
que no caso foi previsto em cláusula editalícia como procedimento obrigatório, é 
dever do pregoeiro proceder no intuito do seu saneamento, oportunizando à 
licitante que efetivamente esclareça a dúvida acerca do produto realmente 
ofertado, ainda que em sede de recurso, como sugeriu a equipe técnica em sua análise e 
efetivamente procedeu-se.” (grifou-se)”. (TCU. Acórdão 997/2016 – Plenário. Relator 
Ministro Benjamin Zymler, 27/04/2016) (grifo nosso)  
 
Ademais, nos mesmos moldes dos aludidos julgados do STJ e do TCU, o próprio 

Edital do Pregão em análise também previu e exigiu a observância ao Princípio do Formalismo 
Moderado por parte do Pregoeiro, da sua Equipe de Apoio e da autoridade superior, nos já 
citados e reprisados itens 26.4 e 26.9. 

Nesses termos:  
 
“(...) Se de fato o edital é a “lei interna” da licitação, deve-se abordá-lo frente ao 
caso concreto tal qual toda norma emanada do Poder Legislativo, interpretando-
o à luz do bom senso e da razoabilidade, a fim de que seja alcançado seu objetivo, 
nunca se esgotando na literalidade de suas prescrições. Assim sendo, a vinculação ao 
instrumento editalício deve ser entendida sempre de forma a assegurar o atendimento do 
interesse público, repudiando-se que se sobreponham formalismos desarrazoados. 
Não fosse assim, não seriam admitidos nem mesmo os vícios sanáveis os quais, em algum 
ponto, sempre traduzem infringência a alguma diretriz estabelecida pelo instrumento 
editalício. (...)” (STF - RMS: 23714 DF, Relator: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 
Data de Julgamento: 05/09/2000, Primeira Turma, Data de Publicação: DJ 
13/10/2000) (grifo nosso) 
 
E, nas palavras do eminente professor Marçal Justen Filho: 
 
“O formalismo e a instrumentalidade das formas - A expressão legislativa sintetiza todas 
essas considerações quando estabelece que a licitação destina-se a selecionar a “proposta 
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mais vantajosa” para a Administração. Significa que o critério para decisão de cada 
fase deve ser a vantagem para Administração. Isso acarreta a irrelevância do puro e 
simples “formalismo” do procedimento. Não se cumpre a lei através do mero 
ritualismo dos atos. O formalismo do procedimento licitatório encontra conteúdo 
na seleção da proposta mais vantajosa. Assim, a série formal de atos se estrutura e se 
orienta pelo fim objetivado. Ademais, será nulo o procedimento licitatório quando 
qualquer fase não for concretamente orientada para seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração.” (Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos, 12ª edição. São Paulo: Dialética, 2008, p. 
74) (grifo nosso) 
 
Ainda, com relação à Administração Pública, os Princípios da Proporcionalidade e 

da Razoabilidade estão implícitos na Constituição Federal/88 e previstos expressamente no artigo 
2° da Lei n° 9.784/99, que regula o processo administrativo em âmbito federal: 

 
“Art. 2º. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.” (grifo nosso) 
 
Além disso, conforme disciplinam os Decretos nº 3.555/00 e 10.024/19, que 

regulamentam a licitação na modalidade pregão, respectivamente: 
  
“Art. 4º. A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e 
comparação objetiva das propostas.” (grifo nosso) 
 
“Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.” (grifo nosso) 
 
Também os Tribunais de Contas, e nesse sentido, em especial o Tribunal de 

Contas da União – TCU, corroboram que “Além desses princípios, a Administração Pública deve 
obediência ainda, dentre outros, aos princípios da finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.” (Brasil. 
Tribunal de Contas da União. Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU. 4ª 
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ed. rev., atual. e ampl. – Brasilia: TCU, Secretaria‑Geral da Presidência : Senado Federal, 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010) (grifo nosso) 

Pois bem. Os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade são destinados, 
principalmente, à proteção dos administrados contra desvios dos atos da Administração, impondo 
a essa limitações ao seu poder discricionário, permitindo, inclusive, a apreciação pelo Poder 
Judiciário quanto à validade do ato em razão da existência de eventuais abusos ou excessos. 

Segundo nos ensina a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito 
Administrativo, 14ª edição, Atlas, 2002, “(...) embora inscritos separadamente na lei, o princípio da 
Proporcionalidade constitui um dos aspectos contidos no da Razoabilidade. Isto porque este, entre outras 
coisas, exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a Administração e os fins que 
deseja alcançar. Essa proporcionalidade deve ser medida não pelos critérios pessoais do administrador, mas 
segundo padrões comuns na sociedade, não podendo ser medida apenas face à letra da lei, mas diante 
do caso concreto. Com efeito, embora a norma legal deixe um espaço livre para decisão administrativa, 
segundo critérios de oportunidade e conveniência, essa liberdade às vezes se reduz no caso concreto, onde os 
fatos podem apontar para o administrador a melhor solução. 

O princípio da razoabilidade, sob a feição de proporcionalidade entre os meios e os fins, está 
contido implicitamente no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 9.784/99, que impõe à Administração 
Pública: adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; observância 
das formalidades essenciais à garantia do direito dos administrados; adoção de forma simples, suficiente para 
propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados.” (grifo nosso) 

Dessa forma, em observância aos Princípios do Formalismo Moderado e da Busca 
pela Proposta Mais Vantajosa para a Administração Pública, além dos Princípios da Razoabilidade 
e da Proporcionalidade, e em atendimento ao que dispõe o próprio Edital de Licitação (itens 26.4 e 
26.9), não seria exigível outra conduta do Pregoeiro senão, acima do mero apego ao Princípio da 
Vinculação ao Instrumento Convocatório que, no presente caso, fica subjugado pelos demais 
Princípios mais modernos e que remetem a um verdadeiro fim útil.  

Afinal: 
 
“A licitação não deve perder seu objetivo principal, que é obter a proposta mais 
vantajosa à Administração, mediante ampla competitividade, a teor do art. 3º, caput, 
da Lei 8.666/1993.” (TCU. Acórdão 1734/2009 – Plenário) (grifo nosso) 
 
“A licitação é um procedimento orientado a fixar critérios objetivos para disciplinar a 
competição entre os interessados na contratação pública, eliminando a seleção fundada 
em preferências arbitrárias ou em critérios subjetivos. O tratamento isonômico visa 
assegurar a escolha da proposta mais adequada, dotada de maior vantajosidade. O que não 
se admite é a fixação de regras discriminatórias que impeçam a seleção da 
proposta dotada de maior vantajosidade.” (JUSTEN FILHO, Marçal, obra citada, 
p. 497) (grifo nosso) 
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Assim, ratificam-se todas as decisões emanadas no presente processo, pois 
devidamente fundamentadas e em concordância com os termos do Edital, da legislação aplicável e 
dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais pátrios.  

 
Ante todo o exposto, e ao mais que dos autos consta, recebo e conheço do recurso 

ofertado pela Licitante CNPJ: 28.966.389/0001-43 - Razão Social/Nome: BIOMEGA MEDICINA 
DIAGNÓSTICA LTDA, para, no mérito, julga-lo IMPROCEDENTE, para manter a decisão de 
habilitação e classificação da Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: 
GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA e, 
consequentemente, declará-la vencedora do presente certame para os itens 01 e 02. 

 
Diante da não reconsideração da combatida decisão, remeta-se o presente 

processo à Procuradoria Jurídica deste Conselho, para parecer, e após, à Presidência do CREA-SC, 
para análise e decisão, com fulcro no artigo 9º, da Lei n.º 10.520/2002, no §4º, do artigo 109, da Lei 
n.º 8.666/1993, e no inciso IV, do artigo 13, do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

Florianópolis/SC, 15 de junho de 2021. 

 

 

ALEXANDRE TIETZ LAIBIDA 

Pregoeiro do CREA-SC 
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

DECISÃO DO PREGOEIRO: NÃO PROCEDE
DECISÃO PREGOEIRO Nº 003/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021
(Processo Administrativo n° 5-210028077-4)

Trata-se de manifestação acerca da intenção na interposição de recurso expressada pela Licitante CNPJ: 28.966.389/0001-43 - Razão
Social/Nome: BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA, referente aos itens 01 e 02 do supracitado Pregão Eletrônico, conforme Ata da
Sessão de Realização, nos seguintes termos: “Prezado Sr. Pregoeiro, manifestamos nossa intenção de recurso contra o atestado de
fornecimento apresentado pelo laboratório Gabevida, uma vez que não comprova o fornecimento e processamento de testes rápidos de
Antígeno Viral SARS COV 2 (Covid-19) conforme exigeo item 9.9.9 do edital. Também, o produto a ser utilizado pelo laboratório Gabevida,
apresenta interdição cautelar junto à Anvisa.”
Em razões recursais, a recorrente deixou de enfrentar a alegada questão da interdição cautelar do teste ofertado junto à ANVISA. Sobre o
atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrida no certame, afirma que o mesmo não está de acordo com o que se pede em
Edital, uma vez que em seu corpo não atesta a capacidade técnica para processamento de testes rápidos de antígeno viral SARS-COV-2,
tão pouco, demonstra quantitativos que indiquem a referida capacidade. Requer a inabilitação da empresa recorrida.
Em sede de contrarrazões, a Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES
CLÍNICAS LTDA alega que a questão da medida cautelar é específica e refere-se ao procedimento de não conformidade no lote
W19601273, e não do impedimento de comercialização do produto no Brasil; que o produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 Ag Rapid Test
continua sendo comercializado pela Celer Biotecnologia sem impedimentos ou proibição, nem restrições ou interdições junto a ANVISA
dos lotes posteriores ao evento sinalizado; e, com relação ao atestado de capacidade técnica apresentado, que é licenciado pelos órgãos
municipais, estaduais e federais competentes, atende a todas as exigências e documentações, com licença sanitária e CNAE para as
atividades de coletas biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro, e que, de todo modo, ainda reforça a
informação apresentada no referido atestado para que seja mais detalhado e transmita um maior entendimento por parte dos envolvidos
no certame sobre os procedimentos de coleta e execução dos testes solicitados.
Como o Sistema Comprasnet não possibilita o envio de documentos anexados ao recurso e/ou à contrarrazão, a Licitante recorrida
apresenta as contrarrazões também via e-mail licitacao@crea-sc.org.br, acompanhada de laudos técnicos sobre o teste ofertado e
documento emitido pelo Secretário Municipal de Saúde do Município de Palhoça/SC, complementar ao atestado de capacidade técnica
apresentado durante o certame. 

É o relatório em sucinta explanação. Passo a decidir.

Com relação à alegada questão da interdição cautelar do teste ofertado pela Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome:
GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA junto à ANVISA, observamos que a recorrente não reprisou tais
alegações em seus memoriais recursais, o que leva a crer que não se sustenta tal ilação a respeito do objeto ofertado. 
Não foram, dessa forma, apresentados quaisquer indícios ou provas sobre tal interdição, sendo ônus da recorrente fazê-lo.
Neste particular, confira-se pertinente lição de Jair Eduardo Santana, in verbis: 

“O motivo ou a motivação aludida na lei somente pode ser aquela que se revista de conteúdo jurídico. O simples descontentamento não
gera motivo legal. É comum – e compreensível, aliás – que o licitante vencido na disputa se mostre irresignado com a oferta de seu
concorrente. Mas isso, por si só, não é bastante para se constituir no falado motivo jurídico. Por isso é que o recurso meramente
protelatório ou procrastinatório deve ser, de pronto, rechaçado pela Administração Pública.” (grifo nosso) 

Ainda que sucinta, a motivação deve se revestir de conteúdo jurídico (Acórdão TCU nº 1.148/14-P), de modo que, a simples alegação da
recorrente não justifica o cabimento do recurso, tampouco se desacompanhada de qualquer prova que a sustente, como resta evidente no
presente caso.
Por outro lado, a Licitante recorrida informou e comprovou que a alegada interdição cautelar não se deu com relação ao objeto, como um
todo, mas especificamente com relação ao lote W19601273, da Celer Wondfo SAR’S Cov-2 Ag Rapid Test, por meio do Instituto Nacional
de Controle de Qualidade em Produtos de Sáude (INCQS), que apresentou uma sensibilidade inferior à informada na bula do produto,
conforme laudo de análise 1515.1P.0/2021.
Entretanto, ficou comprovado, também, que o produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 Ag Rapid Test continua sendo comercializado pela Celer
Biotecnologia sem impedimentos ou proibição e que não há restrições ou interdições junto à ANVISA dos lotes posteriores ao evento
sinalizado.
Assim, o objeto ofertado deve ser aceito eis que comprovadamente encontra-se registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA, cumprindo, assim, com a exigência do item 6.1.5 do Edital.
No que concerne à irresignação da recorrente com relação ao atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrida durante o
certame, vislumbramos que também não merece prosperar, visto que o atestado apresentado engloba e supre, com uma informação mais
abrangente, a exigência editalícia mais específica.
É a própria aplicação do instituto jurídico do “in eo quod plus est semper inest et minus”, que se consubstancia no brocardo “quem pode o
mais, pode o menos”. Afinal, como bem ressalvado pela recorrida em suas contrarrazões, “o GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA é licenciado pelos órgãos, municipais, estaduais e federais competentes, atende a todas as exigências e
documentações, com licença sanitária e CNAE para as atividades de coletas biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises
clínicas in vitro, conforme documentação solicitada no edital.”
Não bastasse isso, as contrarrazões apresentadas fizeram-se acompanhar de alguns documentos, dentre os quais se destaca o documento
emitido pelo Secretário Municipal de Saúde do Município de Palhoça/SC, complementar ao atestado de capacidade técnica apresentado
durante o certame, e que expressamente aduz que a empresa recorrida “forneceu/fornece os produtos/serviços iguais ou semelhantes ao
objeto” do presente processo licitatório (fornecimento, coleta, aplicação, processamento, análise, liberação e entrega de resultados de
testes rápidos de Antígeno Viral SARS-COV-2 - Covid-19).
Essa informação esmiúça e esclarece o conteúdo abrangente do atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrida durante o
certame, sem, contudo, representar a inclusão de nova informação (art. 43, §3º, Lei nº 8.666/93), visto que, como já expressado, o
atestado apresentado possui informação mais genérica e abrangente que engloba a informação específica solicitada pelo Edital. Logo,
deve ser aceita a título de diligência.
Com brilhantismo e clareza Marçal Justen Filho leciona que:

“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e
oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever da autoridade julgadora.
Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever
da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de diligência será
obrigatória a sua realização.” (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos
Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804) (grifo nosso) 

E, nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União – TCU, no Acórdão nº 1.795/2015 - Plenário, decidiu que é “irregular a
inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira
implícita o elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência.” (grifo nosso)
Ademais, na forma dos itens 26.4 e 26.9 do Edital, ipsis literis:

“26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.” 

As normas como um todo e, nesse caso, também as normas editalícias, não se bastam em si mesmas; elas existem para cumprir um
propósito, uma finalidade, a fim de que lhe seja atribuída sua máxima efetividade e seu objetivo seja de fato alcançado. A isso se dá o
nome de interpretação teleológica, ou teleologia das normas.
Isso deve ser entendido, portanto, como uma necessária atuação de acordo com “o que é requisitado” no Edital, mas também, e
principalmente, “para quê é requisitado”. Deve ser realizada uma interpretação teleológica sobre as exigências e documentos
apresentados.
A interpretação teleológica supera a lógica formal e dirige sua atenção para o bem jurídico tutelado pela norma, isto é, para o fim que a
norma procura alcançar. A conclusão interpretativa deve estar afeiçoada à preservação desse valor - bem jurídico, o que extrapassa o
âmbito da lógica formal para introduzir no método jurídico um elemento material.
Destarte, deve-se interpretar a Lei e o Edital como veiculando “exigências instrumentais”, expressão muito bem colocada por Marçal
Justen Filho. É dizer, “o certame não se presta a verificar a habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo mais conforme ao texto da
lei, mas sim, a bem da verdade, a verificar se o licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa
para a Administração”, principalmente, porque, “Em direito público, só se declara nulidade de ato ou de processo quando da inobservância
de formalidade legal resulta prejuízo.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11. ed. São
Paulo: Dialética, 2005, pg.60, citando MS nº22.050-3, T. Pleno, rel. Min. Moreira Alves, j. 4.5.95, v.u. DJ de 15.9.95.)
Nesse ínterim:

“Não se pode admitir que sejam feitas exigências inúteis ou desnecessárias à licitação; que se anule procedimento ou fase de julgamento;
inabilite licitantes ou desclassifique propostas, quando diante de simples omissões ou irregularidades na documentação ou proposta que,
por sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração ou aos licitantes.” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro.
34ª Ed.; Malheiros. São Paulo. 2008, pg. 276)

O entendimento adotado por este Pregoeiro, que culminou com a decisão de classificação e habilitação da proposta da Licitante CNPJ:
07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA no presente caso encontra-
se atualizado e em consonância com os entendimentos jurisprudenciais e doutrinários pátrios mais balizados, senão vejamos:
A partir do julgamento do MS nº 5.418-DF, o Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou o entendimento de que, “nos processos licitatórios,
devem ser desconsiderados defeitos formais que não afetem o cumprimento efetivo das condições do ato convocatório”. Trata-se de
inovação importante em face da visão tradicional do processo licitatório como um procedimento formalista, em que a vinculação absoluta
e literal às condições do Edital representaria fator de isonomia entre os concorrentes. Com essa orientação, que se estendeu a outros
tribunais, o STJ passou a alinhar-se com a maior parte da doutrina, segundo a qual “a qualificação da licitação como processo competitivo
não implica transformá-la em um jogo de mera habilidade, em que a competição não se dá entre propostas, mas no âmbito do
atendimento de requisitos do edital”. 
O próprio Tribunal de Contas da União - TCU pactua desse entendimento, senão vejamos: 

“REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. SUPOSTAS IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO,
RELACIONADAS À DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTE COM PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. VÍCIO INSANÁVEL NO MOTIVO
DETERMINANTE DO ATO DE DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. 
1. O intuito basilar dos regramentos que orientam as aquisições pela Administração Pública é a contratação da proposta que lhe seja mais
vantajosa, obedecidos os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
2. No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados,
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das
prerrogativas dos administrados.” (TCU. Acórdão 357/2015 – Plenário. Relator Ministro Bruno Dantas, 04/03/2015) (grifo nosso) 

“REPRESENTAÇÃO. FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS SEM FIO. PREGÃO. PROPOSTA VENCEDORA EM
SUPOSTO DESACORDO COM O DISPOSTO NO EDITAL. CONHECIMENTO. ERRO MATERIAL. SANEAMENTO DA FALHA SEM ALTERAÇÃO DO
VALOR. IMPROCEDÊNCIA. 
Não obstante a falha procedimental cometida pela equipe técnica do pregão, ao não observar a impropriedade do item 4 da proposta da
licitante vencedora em sua análise inicial, a sua conduta em relação à correção da proposta com base na existência de referência ao
modelo correto demonstra a razoabilidade dos procedimentos adotados, em conformidade com o previsto no art. 43, § 3º, da Lei
8.666/1993 e art. 26, § 3º, do Decreto 5.540, e do interesse público, de modo a auferir a proposta mais vantajosa para a administração,
motivo pelo qual entendemos que a presente representação deve ser julgada, no mérito, improcedente. 
11. Um segundo aspecto em que pode se observar a situação é quando a proposta do licitante apresenta equívoco sem que se vislumbre
intenção deliberada em fornecer equipamento diverso do licitado. Em geral, essa situação acontece quando há divergência entre os
documentos apresentados pelo licitante (v.g. proposta faz menção a um equipamento e o atestado técnico ou descritivo do equipamento
faz menção a outro). 
12. Nesses casos, em que há dúvidas acerca de qual é o equipamento efetivamente ofertado, entende-se aplicável a realização de
diligência para o esclarecimento da matéria, nos termos do art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993. Assim, atende-se o interesse da
administração em obter a proposta mais vantajosa sem a violação dos princípios básicos que regem as licitações públicas. Diante dessa
situação, com o objetivo de auferir a proposta mais vantajosa, ainda que a diferença para a segunda colocada seja irrisória, como a de R$
1,48, e em atendimento ao princípio do formalismo moderado, que no caso foi previsto em cláusula editalícia como procedimento
obrigatório, é dever do pregoeiro proceder no intuito do seu saneamento, oportunizando à licitante que efetivamente esclareça a dúvida
acerca do produto realmente ofertado, ainda que em sede de recurso, como sugeriu a equipe técnica em sua análise e efetivamente
procedeu-se.” (grifou-se)”. (TCU. Acórdão 997/2016 – Plenário. Relator Ministro Benjamin Zymler, 27/04/2016) (grifo nosso) 

Ademais, nos mesmos moldes dos aludidos julgados do STJ e do TCU, o próprio Edital do Pregão em análise também previu e exigiu a
observância ao Princípio do Formalismo Moderado por parte do Pregoeiro, da sua Equipe de Apoio e da autoridade superior, nos já citados
e reprisados itens 26.4 e 26.9.
Nesses termos: 

“(...) Se de fato o edital é a “lei interna” da licitação, deve-se abordá-lo frente ao caso concreto tal qual toda norma emanada do Poder
Legislativo, interpretando-o à luz do bom senso e da razoabilidade, a fim de que seja alcançado seu objetivo, nunca se esgotando na
literalidade de suas prescrições. Assim sendo, a vinculação ao instrumento editalício deve ser entendida sempre de forma a assegurar o
atendimento do interesse público, repudiando-se que se sobreponham formalismos desarrazoados. Não fosse assim, não seriam admitidos
nem mesmo os vícios sanáveis os quais, em algum ponto, sempre traduzem infringência a alguma diretriz estabelecida pelo instrumento
editalício. (...)” (STF - RMS: 23714 DF, Relator: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 05/09/2000, Primeira Turma, Data de
Publicação: DJ 13/10/2000) (grifo nosso)

E, nas palavras do eminente professor Marçal Justen Filho:

“O formalismo e a instrumentalidade das formas - A expressão legislativa sintetiza todas essas considerações quando estabelece que a
licitação destina-se a selecionar a “proposta mais vantajosa” para a Administração. Significa que o critério para decisão de cada fase deve
ser a vantagem para Administração. Isso acarreta a irrelevância do puro e simples “formalismo” do procedimento. Não se cumpre a lei
através do mero ritualismo dos atos. O formalismo do procedimento licitatório encontra conteúdo na seleção da proposta mais vantajosa.
Assim, a série formal de atos se estrutura e se orienta pelo fim objetivado. Ademais, será nulo o procedimento licitatório quando qualquer
fase não for concretamente orientada para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.” (Justen Filho, Marçal. Comentários
à lei de licitações e contratos administrativos, 12ª edição. São Paulo: Dialética, 2008, p. 74) (grifo nosso)

Ainda, com relação à Administração Pública, os Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade estão implícitos na Constituição
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Federal/88 e previstos expressamente no artigo 2° da Lei n° 9.784/99, que regula o processo administrativo em âmbito federal:

“Art. 2º. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.” (grifo nosso)

Além disso, conforme disciplinam os Decretos nº 3.555/00 e 10.024/19, que regulamentam a licitação na modalidade pregão,
respectivamente:

“Art. 4º. A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço,
seletividade e comparação objetiva das propostas.” (grifo nosso)

“Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.” (grifo nosso)

Também os Tribunais de Contas, e nesse sentido, em especial o Tribunal de Contas da União – TCU, corroboram que “Além desses
princípios, a Administração Pública deve obediência ainda, dentre outros, aos princípios da finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.” (Brasil. Tribunal de Contas da União.
Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU. 4ª ed. rev., atual. e ampl. – Brasilia: TCU, Secretaria‑Geral da Presidência :
Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010) (grifo nosso)
Pois bem. Os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade são destinados, principalmente, à proteção dos administrados contra
desvios dos atos da Administração, impondo a essa limitações ao seu poder discricionário, permitindo, inclusive, a apreciação pelo Poder
Judiciário quanto à validade do ato em razão da existência de eventuais abusos ou excessos.
Segundo nos ensina a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito Administrativo, 14ª edição, Atlas, 2002, “(...) embora inscritos
separadamente na lei, o princípio da Proporcionalidade constitui um dos aspectos contidos no da Razoabilidade. Isto porque este, entre
outras coisas, exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a Administração e os fins que deseja alcançar. Essa
proporcionalidade deve ser medida não pelos critérios pessoais do administrador, mas segundo padrões comuns na sociedade, não
podendo ser medida apenas face à letra da lei, mas diante do caso concreto. Com efeito, embora a norma legal deixe um espaço livre
para decisão administrativa, segundo critérios de oportunidade e conveniência, essa liberdade às vezes se reduz no caso concreto, onde
os fatos podem apontar para o administrador a melhor solução.
O princípio da razoabilidade, sob a feição de proporcionalidade entre os meios e os fins, está contido implicitamente no parágrafo único do
artigo 2º da Lei nº 9.784/99, que impõe à Administração Pública: adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; observância das
formalidades essenciais à garantia do direito dos administrados; adoção de forma simples, suficiente para propiciar adequado grau de
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados.” (grifo nosso)
Dessa forma, em observância aos Princípios do Formalismo Moderado e da Busca pela Proposta Mais Vantajosa para a Administração
Pública, além dos Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, e em atendimento ao que dispõe o próprio Edital de Licitação (itens
26.4 e 26.9), não seria exigível outra conduta do Pregoeiro senão, acima do mero apego ao Princípio da Vinculação ao Instrumento
Convocatório que, no presente caso, fica subjugado pelos demais Princípios mais modernos e que remetem a um verdadeiro fim útil. 
Afinal:

“A licitação não deve perder seu objetivo principal, que é obter a proposta mais vantajosa à Administração, mediante ampla
competitividade, a teor do art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993.” (TCU. Acórdão 1734/2009 – Plenário) (grifo nosso)

“A licitação é um procedimento orientado a fixar critérios objetivos para disciplinar a competição entre os interessados na contratação
pública, eliminando a seleção fundada em preferências arbitrárias ou em critérios subjetivos. O tratamento isonômico visa assegurar a
escolha da proposta mais adequada, dotada de maior vantajosidade. O que não se admite é a fixação de regras discriminatórias que
impeçam a seleção da proposta dotada de maior vantajosidade.” (JUSTEN FILHO, Marçal, obra citada, p. 497) (grifo nosso)

Assim, ratificam-se todas as decisões emanadas no presente processo, pois devidamente fundamentadas e em concordância com os
termos do Edital, da legislação aplicável e dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais pátrios. 

Ante todo o exposto, e ao mais que dos autos consta, recebo e conheço do recurso ofertado pela Licitante CNPJ: 28.966.389/0001-43 -
Razão Social/Nome: BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA, para, no mérito, julga-lo IMPROCEDENTE, para manter a decisão de
habilitação e classificação da Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES
CLÍNICAS LTDA e, consequentemente, declará-la vencedora do presente certame para os itens 01 e 02.

Diante da não reconsideração da combatida decisão, remeta-se o presente processo à Procuradoria Jurídica deste Conselho, para parecer,
e após, à Presidência do CREA-SC, para análise e decisão, com fulcro no artigo 9º, da Lei n.º 10.520/2002, no §4º, do artigo 109, da Lei
n.º 8.666/1993, e no inciso IV, do artigo 13, do Decreto n.º 10.024/2019.

Florianópolis/SC, 15 de junho de 2021.

ALEXANDRE TIETZ LAIBIDA
Pregoeiro do CREA-SC

  Fechar
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A Procuradoria Jurídica do Crea-SC acusa o recebimento do Protocolo nº 5-
210028077-4, Processo Administrativo nº 5-210028077-4, tendo como objeto o registro de preços 
para contratação de empresa especializada para fornecimento, coleta, aplicação, processamento, 
análise, liberação e entrega de resultados de testes rápidos de antígeno viral SARS-COV-2 – COVID-
19, para análise do recurso apresentado pela empresa BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSTICA 
LTDA.. 

Conforme consta da Decisão Pregoeiro Nº 003/2021, a empresa BIOMEGA 
MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA. buscou a inabilitação da Licitante GABEVIDA 
LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA. alegando que o atestado de 
fornecimento apresentado não comprova o fornecimento e processamento de testes rápidos de 
Antígeno Viral SARS COV 2 (Covid-19) conforme exigido no item 9.9.9 do edital, bem como que o 
produto a ser utilizado pela recorrida apresenta interdição cautelar junto à Anvisa. 

 

Em sede de contrarrazões, em relação ao atestado apresentado, a recorrida alega 
que é licenciada pelos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, atende a todas as 
exigências e documentações, com licença sanitária e CNAE para as atividades de coletas 
biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro, bem como informa 
ainda que o produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 Ag Rapid Test continua sendo comercializado pela 
Celer Biotecnologia sem impedimentos ou proibição, nem restrições ou interdições junto a ANVISA 
dos lotes posteriores ao evento sinalizado. 

Citamos abaixo alguns trechos extraídos da referida decisão que merecem 
destaque: 

“(...) 

Com relação à alegada questão da interdição cautelar do teste ofertado pela 
Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA 
LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA junto à ANVISA, 
observamos que a recorrente não reprisou tais alegações em seus memoriais 
recursais, o que leva a crer que não se sustenta tal ilação a respeito do objeto 
ofertado.  
 
Não foram, dessa forma, apresentados quaisquer indícios ou provas sobre tal 
interdição, sendo ônus da recorrente fazê-lo. 
Neste particular, confira-se pertinente lição de Jair Eduardo Santana, in verbis:  
 
“O motivo ou a motivação aludida na lei somente pode ser aquela que se 
revista de conteúdo jurídico. O simples descontentamento não gera 
motivo legal. É comum – e compreensível, aliás – que o licitante vencido na 
disputa se mostre irresignado com a oferta de seu concorrente. Mas isso, por si 
só, não é bastante para se constituir no falado motivo jurídico. Por isso 
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é que o recurso meramente protelatório ou procrastinatório deve ser, de 
pronto, rechaçado pela Administração Pública.” (grifo nosso)  
 
Ainda que sucinta, a motivação deve se revestir de conteúdo jurídico (Acórdão 
TCU nº 1.148/14-P), de modo que, a simples alegação da recorrente não 
justifica o cabimento do recurso, tampouco se desacompanhada de qualquer 
prova que a sustente, como resta evidente no presente caso. 
 
Por outro lado, a Licitante recorrida informou e comprovou que a alegada 
interdição cautelar não se deu com relação ao objeto, como um todo, mas 
especificamente com relação ao lote W19601273, da Celer Wondfo SAR’S Cov-2 
Ag Rapid Test, por meio do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em 
Produtos de Sáude (INCQS), que apresentou uma sensibilidade inferior à 
informada na bula do produto, conforme laudo de análise 1515.1P.0/2021. 
 
Entretanto, ficou comprovado, também, que o produto Celer Wondfo SARS-Cov-2 
Ag Rapid Test continua sendo comercializado pela Celer Biotecnologia sem 
impedimentos ou proibição e que não há restrições ou interdições junto à ANVISA 
dos lotes posteriores ao evento sinalizado. 
 
Assim, o objeto ofertado deve ser aceito eis que comprovadamente encontra-se 
registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, cumprindo, 
assim, com a exigência do item 6.1.5 do Edital. 
 
No que concerne à irresignação da recorrente com relação ao atestado de 
capacidade técnica apresentado pela recorrida durante o certame, vislumbramos 
que também não merece prosperar, visto que o atestado apresentado engloba e 
supre, com uma informação mais abrangente, a exigência editalícia mais 
específica. 
 
É a própria aplicação do instituto jurídico do “in eo quod plus est semper inest et 
minus”, que se consubstancia no brocardo “quem pode o mais, pode o menos”.  
 
Afinal, como bem ressalvado pela recorrida em suas contrarrazões, “o GABEVIDA 
LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA é licenciado pelos órgãos, 
municipais, estaduais e federais competentes, atende a todas as exigências e 
documentações, com licença sanitária e CNAE para as atividades de coletas 
biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro, 
conforme documentação solicitada no edital.” 
 
Não bastasse isso, as contrarrazões apresentadas fizeram-se acompanhar de 
alguns documentos, dentre os quais se destaca o documento emitido pelo 
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Secretário Municipal de Saúde do Município de Palhoça/SC, complementar ao 
atestado de capacidade técnica apresentado durante o certame, e que 
expressamente aduz que a empresa recorrida “forneceu/fornece os 
produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto” do presente processo 
licitatório (fornecimento, coleta, aplicação, processamento, análise, liberação e 
entrega de resultados de testes rápidos de Antígeno Viral SARS-COV-2 - Covid-
19). 
 
Essa informação esmiúça e esclarece o conteúdo abrangente do atestado de 
capacidade técnica apresentado pela recorrida durante o certame, sem, contudo, 
representar a inclusão de nova informação (art. 43, §3º, Lei nº 8.666/93), visto 
que, como já expressado, o atestado apresentado possui informação mais 
genérica e abrangente que engloba a informação específica solicitada pelo Edital. 
Logo, deve ser aceita a título de diligência. 
 
Com brilhantismo e clareza Marçal Justen Filho leciona que: 
 
“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser 
exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos 
interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-
dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos 
relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 
apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio 
de diligência será obrigatória a sua realização.” (Marçal Justen Filho, 
Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, 
Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804) (grifo nosso)   
 
E, nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União – TCU, no Acórdão nº 
1.795/2015 - Plenário, decidiu que é “irregular a inabilitação de licitante em 
razão de ausência de informação exigida pelo edital, quando a documentação 
entregue contiver de maneira implícita o elemento supostamente 
faltante e a Administração não realizar a diligência.” (grifo nosso) 
Ademais, na forma dos itens 26.4 e 26.9 do Edital, ipsis literis: 
 
“26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
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26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.”  
 
(...) 
 
O entendimento adotado por este Pregoeiro, que culminou com a decisão de 
classificação e habilitação da proposta da Licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 
- Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS LTDA no presente caso encontra-se atualizado e em consonância com 
os entendimentos jurisprudenciais e doutrinários pátrios mais balizados, senão 
vejamos: 
 
A partir do julgamento do MS nº 5.418-DF, o Superior Tribunal de Justiça – 
STJ firmou o entendimento de que, “nos processos licitatórios, devem ser 
desconsiderados defeitos formais que não afetem o cumprimento 
efetivo das condições do ato convocatório”. Trata-se de inovação importante 
em face da visão tradicional do processo licitatório como um procedimento 
formalista, em que a vinculação absoluta e literal às condições do Edital 
representaria fator de isonomia entre os concorrentes. Com essa orientação, que 
se estendeu a outros tribunais, o STJ passou a alinhar-se com a maior parte da 
doutrina, segundo a qual “a qualificação da licitação como processo 
competitivo não implica transformá-la em um jogo de mera habilidade, 
em que a competição não se dá entre propostas, mas no âmbito do 
atendimento de requisitos do edital”.  
 
O próprio Tribunal de Contas da União - TCU pactua desse entendimento, senão 
vejamos:  
 
“REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, 
RELACIONADAS À DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTE COM 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. VÍCIO INSANÁVEL NO MOTIVO 
DETERMINANTE DO ATO DE DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. 
DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA.  
1. O intuito basilar dos regramentos que orientam as aquisições pela 
Administração Pública é a contratação da proposta que lhe seja mais 
vantajosa, obedecidos os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
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vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos.  
2. No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 
pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de 
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 
extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas 
dos administrados.” (TCU. Acórdão 357/2015 – Plenário. Relator Ministro 
Bruno Dantas, 04/03/2015) (grifo nosso)  
 
“REPRESENTAÇÃO. FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO DE 
DADOS SEM FIO. PREGÃO. PROPOSTA VENCEDORA EM SUPOSTO 
DESACORDO COM O DISPOSTO NO EDITAL. CONHECIMENTO. ERRO 
MATERIAL. SANEAMENTO DA FALHA SEM ALTERAÇÃO DO VALOR. 
IMPROCEDÊNCIA.  
Não obstante a falha procedimental cometida pela equipe técnica do pregão, ao 
não observar a impropriedade do item 4 da proposta da licitante vencedora em 
sua análise inicial, a sua conduta em relação à correção da proposta com base na 
existência de referência ao modelo correto demonstra a razoabilidade dos 
procedimentos adotados, em conformidade com o previsto no art. 43, § 3º, da Lei 
8.666/1993 e art. 26, § 3º, do Decreto 5.540, e do interesse público, de modo a 
auferir a proposta mais vantajosa para a administração, motivo pelo qual 
entendemos que a presente representação deve ser julgada, no mérito, 
improcedente.  
11. Um segundo aspecto em que pode se observar a situação é quando a 
proposta do licitante apresenta equívoco sem que se vislumbre intenção 
deliberada em fornecer equipamento diverso do licitado. Em geral, essa 
situação acontece quando há divergência entre os documentos apresentados pelo 
licitante (v.g. proposta faz menção a um equipamento e o atestado técnico ou 
descritivo do equipamento faz menção a outro).  
12. Nesses casos, em que há dúvidas acerca de qual é o equipamento 
efetivamente ofertado, entende-se aplicável a realização de diligência 
para o esclarecimento da matéria, nos termos do art. 43, § 3º, da Lei 
8.666/1993. Assim, atende-se o interesse da administração em obter a 
proposta mais vantajosa sem a violação dos princípios básicos que 
regem as licitações públicas. Diante dessa situação, com o objetivo de 
auferir a proposta mais vantajosa, ainda que a diferença para a segunda 
colocada seja irrisória, como a de R$ 1,48, e em atendimento ao princípio do 
formalismo moderado, que no caso foi previsto em cláusula editalícia 
como procedimento obrigatório, é dever do pregoeiro proceder no 
intuito do seu saneamento, oportunizando à licitante que efetivamente 
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esclareça a dúvida acerca do produto realmente ofertado, ainda que em 
sede de recurso, como sugeriu a equipe técnica em sua análise e efetivamente 
procedeu-se.” (grifou-se)”. (TCU. Acórdão 997/2016 – Plenário. Relator 
Ministro Benjamin Zymler, 27/04/2016) (grifo nosso)  
 
Ademais, nos mesmos moldes dos aludidos julgados do STJ e do TCU, o próprio 
Edital do Pregão em análise também previu e exigiu a observância ao Princípio do 
Formalismo Moderado por parte do Pregoeiro, da sua Equipe de Apoio e da 
autoridade superior, nos já citados e reprisados itens 26.4 e 26.9. 
 
Nesses termos:  
 
“(...) Se de fato o edital é a “lei interna” da licitação, deve-se abordá-lo 
frente ao caso concreto tal qual toda norma emanada do Poder 
Legislativo, interpretando-o à luz do bom senso e da razoabilidade, a fim 
de que seja alcançado seu objetivo, nunca se esgotando na literalidade 
de suas prescrições. Assim sendo, a vinculação ao instrumento editalício deve 
ser entendida sempre de forma a assegurar o atendimento do interesse público, 
repudiando-se que se sobreponham formalismos desarrazoados. Não 
fosse assim, não seriam admitidos nem mesmo os vícios sanáveis os quais, em 
algum ponto, sempre traduzem infringência a alguma diretriz estabelecida pelo 
instrumento editalício. (...)” (STF - RMS: 23714 DF, Relator: Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 05/09/2000, Primeira 
Turma, Data de Publicação: DJ 13/10/2000) (grifo nosso) 
 
E, nas palavras do eminente professor Marçal Justen Filho: 
 
“O formalismo e a instrumentalidade das formas - A expressão legislativa sintetiza 
todas essas considerações quando estabelece que a licitação destina-se a 
selecionar a “proposta mais vantajosa” para a Administração. Significa que o 
critério para decisão de cada fase deve ser a vantagem para 
Administração. Isso acarreta a irrelevância do puro e simples 
“formalismo” do procedimento. Não se cumpre a lei através do mero 
ritualismo dos atos. O formalismo do procedimento licitatório encontra 
conteúdo na seleção da proposta mais vantajosa. Assim, a série formal de 
atos se estrutura e se orienta pelo fim objetivado. Ademais, será nulo o 
procedimento licitatório quando qualquer fase não for concretamente 
orientada para seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração.” (Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos, 12ª edição. São Paulo: Dialética, 2008, p. 74) 
(grifo nosso) 
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Ainda, com relação à Administração Pública, os Princípios da Proporcionalidade e 
da Razoabilidade estão implícitos na Constituição Federal/88 e previstos 
expressamente no artigo 2° da Lei n° 9.784/99, que regula o processo 
administrativo em âmbito federal: 
 
“Art. 2º. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência.” (grifo nosso) 
 
Além disso, conforme disciplinam os Decretos nº 3.555/00 e 10.024/19, que 
regulamentam a licitação na modalidade pregão, respectivamente: 
  
“Art. 4º. A licitação na modalidade de pregão é juridicamente 
condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos 
princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 
objetiva das propostas.” (grifo nosso) 
 
“Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são 
correlatos.” (grifo nosso) 
 
Também os Tribunais de Contas, e nesse sentido, em especial o Tribunal de 
Contas da União – TCU, corroboram que “Além desses princípios, a 
Administração Pública deve obediência ainda, dentre outros, aos 
princípios da finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.” (Brasil. 
Tribunal de Contas da União. Licitações e Contratos: Orientações e 
Jurisprudência do TCU. 4ª ed. rev., atual. e ampl. – Brasilia: TCU, 
Secretaria‑Geral da Presidência : Senado Federal, Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, 2010) (grifo nosso) 
Pois bem. Os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade são destinados, 
principalmente, à proteção dos administrados contra desvios dos atos da 
Administração, impondo a essa limitações ao seu poder discricionário, permitindo, 
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inclusive, a apreciação pelo Poder Judiciário quanto à validade do ato em razão da 
existência de eventuais abusos ou excessos. 
Segundo nos ensina a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito 
Administrativo, 14ª edição, Atlas, 2002, “(...) embora inscritos 
separadamente na lei, o princípio da Proporcionalidade constitui um dos aspectos 
contidos no da Razoabilidade. Isto porque este, entre outras coisas, exige 
proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a Administração e os 
fins que deseja alcançar. Essa proporcionalidade deve ser medida não pelos 
critérios pessoais do administrador, mas segundo padrões comuns na sociedade, 
não podendo ser medida apenas face à letra da lei, mas diante do caso 
concreto. Com efeito, embora a norma legal deixe um espaço livre para decisão 
administrativa, segundo critérios de oportunidade e conveniência, essa liberdade 
às vezes se reduz no caso concreto, onde os fatos podem apontar para o 
administrador a melhor solução. 
O princípio da razoabilidade, sob a feição de proporcionalidade entre os meios e 
os fins, está contido implicitamente no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 
9.784/99, que impõe à Administração Pública: adequação entre meios e fins, 
vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse 
público; observância das formalidades essenciais à garantia do direito dos 
administrados; adoção de forma simples, suficiente para propiciar adequado grau 
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados.” (grifo nosso) 
 
Dessa forma, em observância aos Princípios do Formalismo Moderado e da Busca 
pela Proposta Mais Vantajosa para a Administração Pública, além dos Princípios da 
Razoabilidade e da Proporcionalidade, e em atendimento ao que dispõe o próprio 
Edital de Licitação (itens 26.4 e 26.9), não seria exigível outra conduta do 
Pregoeiro senão, acima do mero apego ao Princípio da Vinculação ao Instrumento 
Convocatório que, no presente caso, fica subjugado pelos demais Princípios mais 
modernos e que remetem a um verdadeiro fim útil.  
Afinal: 
 
“A licitação não deve perder seu objetivo principal, que é obter a 
proposta mais vantajosa à Administração, mediante ampla competitividade, 
a teor do art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993.” (TCU. Acórdão 1734/2009 – 
Plenário) (grifo nosso) 
 
“A licitação é um procedimento orientado a fixar critérios objetivos para disciplinar 
a competição entre os interessados na contratação pública, eliminando a 
seleção fundada em preferências arbitrárias ou em critérios subjetivos. 
O tratamento isonômico visa assegurar a escolha da proposta mais adequada, 
dotada de maior vantajosidade. O que não se admite é a fixação de regras 
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discriminatórias que impeçam a seleção da proposta dotada de maior 
vantajosidade.” (JUSTEN FILHO, Marçal, obra citada, p. 497) (grifo 
nosso) 
 
Assim, ratificam-se todas as decisões emanadas no presente processo, pois 
devidamente fundamentadas e em concordância com os termos do Edital, da 
legislação aplicável e dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais pátrios. 
 

Como visto, o recurso ora apreciado por esta Procuradoria Jurídica, apresentado 
pela empresa BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA., não merece prosperar, motivo 
pelo qual acatamos a Decisão Pregoeiro Nº 003/2021, adotando-a como razão de decidir. 

É o parecer. 

 
Jean Maicon Gabiatti 

Procuradoria Jurídica do Crea-SC 
OAB/SC-15.214 
Matrícula nº 325 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021 

(Processo Administrativo n° 5-210028077-4) 

 

Trata-se de recurso impetrado pela empresa CNPJ: 28.966.389/0001-43 - Razão Social/Nome: BIOMEGA 
MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA (Identificador SICWEB nº 1110949 - 09/06/2021 - 13:34:42) contra decisão do 

pregoeiro deste  Conselho  que  classificou, habilitou e decretou a vitória da proposta  da empresa CNPJ: 
07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA para os 

itens 01 e 02 do supracitado Pregão Eletrônico.  

Em suma, alega a recorrente que o atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante CNPJ: 
07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA não 

comprova o fornecimento e processamento de testes rápidos de Antígeno Viral SARS COV 2 (Covid-19) conforme 

exige o item 9.9.9 do edital e que o produto ofertado apresenta interdição cautelar junto à Anvisa. 

Nas contrarrazões, a licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO 
MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA alega que a questão da medida cautelar é específica e refere-se ao 

procedimento de não conformidade no lote W19601273, e não do impedimento de comercialização do produto no 

Brasil e, com relação ao atestado de capacidade técnica apresentado, que é licenciada pelos órgãos municipais, 

estaduais e federais competentes, atende a todas as exigências e documentações, com licença sanitária e CNAE para 

as atividades de coletas biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro. 

 

Decido.     

 

Acato o parecer jurídico emitido por intermédio do Identificador SICWEB nº 1123756 - 17/06/2021 - 

15:50:04, bem como a decisão do Pregoeiro do CREA-SC prolatada através do Identificador SICWEB nº 1119819 - 

15/06/2021 - 16:43:50, adotando-os como razão de decidir, para o fim de receber e conhecer do recurso impetrado 

pela empresa CNPJ: 28.966.389/0001-43 - Razão Social/Nome: BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA 
(Identificador SICWEB nº 1110949 - 09/06/2021 - 13:34:42)  e,  no  mérito, DECIDO pela IMPROCEDÊNCIA do 

referido recurso, para o fim de manter e ratificar as decisões de habilitação e classificação da empresa CNPJ: 
07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA e, 

consequentemente, declará-la vencedora do certame para os itens 01 e 02. 

 

Publique-se. Intime-se.  

 

Florianópolis/SC, 17 de junho de 2021. 

 

Eng. Civ. e Seg. Trab. Carlos Alberto Kita Xavier 

Presidente do CREA-SC 

 

 
Assinatura eletrônica SICWEB constante do rodapé deste Termo:  

Presidente do CREA-SC: Eng. Civ. e Seg. Trab. Carlos Alberto Kita Xavier  
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DECISÃO DA AUT. COMPETENTE: MANTÉM DECISÃO PREGOEIRO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021
(Processo Administrativo n° 5-210028077-4)

Trata-se de recurso impetrado pela empresa CNPJ: 28.966.389/0001-43 - Razão Social/Nome: BIOMEGA MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA
(Identificador SICWEB nº 1110949 - 09/06/2021 - 13:34:42) contra decisão do pregoeiro deste Conselho que classificou, habilitou e
decretou a vitória da proposta da empresa CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA para os itens 01 e 02 do supracitado Pregão Eletrônico. 
Em suma, alega a recorrente que o atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão
Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA não comprova o fornecimento e processamento de testes
rápidos de Antígeno Viral SARS COV 2 (Covid-19) conforme exige o item 9.9.9 do edital e que o produto ofertado apresenta interdição
cautelar junto à Anvisa.
Nas contrarrazões, a licitante CNPJ: 07.914.764/0001-31 - Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES
CLÍNICAS LTDA alega que a questão da medida cautelar é específica e refere-se ao procedimento de não conformidade no lote
W19601273, e não do impedimento de comercialização do produto no Brasil e, com relação ao atestado de capacidade técnica
apresentado, que é licenciada pelos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, atende a todas as exigências e documentações,
com licença sanitária e CNAE para as atividades de coletas biológicas em humanos e atividades laboratoriais de análises clínicas in vitro.

Decido. 

Acato o parecer jurídico emitido por intermédio do Identificador SICWEB nº 1123756 - 17/06/2021 - 15:50:04, bem como a decisão do
Pregoeiro do CREA-SC prolatada através do Identificador SICWEB nº 1119819 - 15/06/2021 - 16:43:50, adotando-os como razão de
decidir, para o fim de receber e conhecer do recurso impetrado pela empresa CNPJ: 28.966.389/0001-43 - Razão Social/Nome: BIOMEGA
MEDICINA DIAGNÓSTICA LTDA (Identificador SICWEB nº 1110949 - 09/06/2021 - 13:34:42) e, no mérito, DECIDO pela IMPROCEDÊNCIA
do referido recurso, para o fim de manter e ratificar as decisões de habilitação e classificação da empresa CNPJ: 07.914.764/0001-31 -
Razão Social/Nome: GABEVIDA LABORATÓRIO MÉDICO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA e, consequentemente, declará-la vencedora do
certame para os itens 01 e 02.

Publique-se. Intime-se. 

Florianópolis/SC, 17 de junho de 2021.

Eng. Civ. e Seg. Trab. Carlos Alberto Kita Xavier
Presidente do CREA-SC
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